Comarca da Capital – Regional de Madureira – 3ª Vara Cível
Juiz: Maurício Chaves de Souza Lima
Processo nº 0034146-29.2009.8.19.0202
CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO MONTE EVEREST ajuizou ação de cobrança de cotas condominiais, que se processa pelo rito sumário, em face de CLAUDINEY AZEREDO MAIA (fls. 119/120) alegando o autor que o réu é cessionário dos direitos aquisitivos do apartamento 705 do condomínio réu, o qual apresenta débito quanto às cotas condominiais vencidas a partir de dezembro/2007 a março/2008, julho a outubro/2008 e março a maio/2009. Requer a procedência do pedido para condenar o réu ao pagamento das prestações vencidas e vincendas, com os acréscimos de direito. Petição inicial acompanhada dos documentos de fls. 05/38. Realizada audiência preliminar, que se passou conforme termo de fls. 68/69, o autor requereu a substituição no polo passivo dos proprietários do imóvel pelo ora réu, o que foi deferido por meio do ato judicial de fls. 119/120, que também condenou o autor ao pagamento dos honorários devidos ao patrono dos primitivos réus. Contestação do réu a fls. 123/137, com os documentos de fls. 138/169. Alega que o réu só pode ser considerado em mora a partir da data em que tomou conhecimento da dívida, uma vez que o condomínio não lhe enviava boletos de cobrança. Afirma estarem quitadas as quotas dos meses de janeiro, fevereiro, março e junho/2008. Pretende o parcelamento da dívida reconhecida em vinte parcelas mensais. Pretende seja o réu condenando ao pagamento das penas de litigância de má-fé. Contra a decisão de fls. 119/120, interpôs o autor recurso de apelação (fls. 171/188), cujo recebimento foi negado pelo provimento de fls. 195/196. Contra o provimento de fls. 195/196, o autor interpôs agravo de instrumento (fls. 198/213), improvido pela Superior Instância. É o Relatório. Passo a decidir. É cabível o julgamento imediato da lide, de acordo com a norma do inciso I, do art. 330, do CPC. Trata-se de ação de cobrança de cotas condominiais em atraso. O imóvel devedor das cotas condominiais foi transferido pelos seus proprietários ao réu mediante contrato de gaveta celebrado em 1988, mesma data em que o adquirente foi imitido na posse do imóvel, conforme cláusula 3ª do ajuste, assumindo a partir de então a responsabilidade pelas cotas condominiais (fl. 104). A dívida objeto de cobrança tem seu termo inicial em dezembro de 2007, portanto cerca de dezenove anos depois da celebração do contrato de gaveta. Diante do tempo passado e considerando que a dívida do período anterior à cobrada foi quitada pelo réu, uma vez que já há muito ocupante do imóvel, é evidente que, de acordo com as regras de experiência ordinária, o condomínio tinha pleno conhecimento do contrato de gaveta celebrado entre as partes e da imissão na posse do imóvel pelo novo adquirente. É matéria pacífica na jurisprudência que, tendo tido o condomínio ciência da alienação do bem, ainda que por contrato de gaveta não levado a registro no RGI, a responsabilidade pelo pagamento das cotas condominiais é do adquirente do imóvel, e não do proprietário registral. A propósito: 0238574-28.2008.8.19.0001 - Apelação Cível - Des. Luisa Bottrel Souza - Julgamento: 21/10/2009 - Décima Sétima Câmara Cível Condomínio. Ação de cobrança de cotas condominiais. Ação desfechada em face de quem consta no registro imobiliário como proprietário. Transferência do imóvel há mais de 20 anos, através do vulgarmente conhecido ´contrato de gaveta´. Fato que era, no entanto, do inteiro conhecimento do credor, tanto que as boletas de cobrança eram endereçadas ao filho da adquirente. Não se pode impor obrigação de pagar a quem não ostenta a qualidade de devedor na relação jurídica de direito material. Recurso provido. Portanto, recai sobre o réu a obrigação de arcar com o pagamento das cotas condominiais, ordinárias e extraordinárias, e demais encargos relativos ao imóvel. De outra parte não merece acolhimento a alegação defensiva de que a mora só se configurou quando o réu tomou efetivo conhecimento da dívida. A obrigação de pagar cotas condominiais é uma obrigação líquida, positiva e com termo certo para cumprimento, de tal modo que a mora é ex re, perfazendo-se independentemente de qualquer ato do credor, mas pelo simples advento do termo sem o adimplemento (art. 397, do CC). Irrelevante, por outro lado, tenha ou não o réu recebido boletos, pois, como responsável pelo imóvel tinha plena ciência de que este gera despesas, entre estas e principalmente as de condomínio. Quisesse de fato pagar a dívida poderia ter procurado a administração condominial e a quitado, como fez, aliás, com as taxas cujo pagamento comprovou com os documentos de fls. 143/167. Com relação ao requerimento de parcelamento da dívida melhor sorte não assiste ao réu, considerando que o condomínio não pode ser obrigado a receber em parcelas a dívida vencida se assim não se obrigou, de acordo com a regra do art. 314, do CC. O único ponto em que há de se dar razão ao réu reside no fato de ter comprovado com os documentos de fls. 165/168 o pagamento de parte da dívida cobrada, vencida em janeiro/08, fevereiro/08, março/08 e junho/08, a qual deve ser decotada da condenação. Deixa-se, por último, de condenar o autor às penas de litigância de má-fé, não demonstrado ato de deslealdade por ele praticado. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM MAIOR PARTE O PEDIDO para condenar o réu ao pagamento das taxas condominiais, ordinárias e extraordinárias, vencidas em dezembro/07, julho a outubro/2008 e março a maio/2009, acrescidas das taxas vencidas no curso da ação e não pagas e vincendas. Sobre o montante da dívida incidirão correção monetária pela UFIR/RJ e juros de mora de 01% (um por cento) ao mês a correrem do vencimento das obrigações e multa de 02% (dois por cento). CONDENO, outrossim, o réu ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, os quais arbitro em 10% sobre o valor da condenação. Suspendo a condenação nos ônus sucumbenciais, de acordo com o art. 12, da Lei 1.060/50, ante a gratuidade de justiça que ora defiro ao réu. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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